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Parecer nº 1341, de 2024
da reunião conjunta das Comissões de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais e de Finanças, Orçamento e Planejamento, sobre o Projeto de Lei nº 1302, de 2023
De autoria da Deputada Paula da Bancada Feminista e do Deputado Luiz Fernando Teixeira Ferreira, o projeto de lei em epígrafe “autoriza o Poder Executivo a instituir ações para assegurar as condições necessárias às presenças de bebês e crianças em prédios públicos”.
A proposição cumpriu seu trâmite regimental de pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.
Analisado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o projeto recebeu parecer favorável.
Aprovado requerimento de urgência, foi determinada, pela Presidência desta Casa Legislativa, a realização de Reunião conjunta das Comissões de Comissões de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, e de Finanças, Orçamento e Planejamento, para emissão do parecer conjunto.
No que tange ao mérito, o projeto deve prosperar. Como justificado pela autora da propositura, a temática de adoção de medidas e procedimento para garantir condições de presença de bebês e crianças em prédios públicos, em especial para amamentação de bebês, se mostra como medida adequada a manter o vínculo familiar.
Todavia, para fins de aprimoramento da propositura, sugerimos um substitutivo, com o seguinte teor:
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 1302, DE 2023
Autoriza ao Poder Executivo a instituir ações para assegurar condições de presença de bebês e crianças em prédios públicos.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a adotar os procedimentos a serem observados para garantir condições de presença de bebês e crianças em prédios públicos.
Parágrafo único - Para efeitos desta lei, consideram-se os órgãos públicos estaduais integrantes da administração direta e indireta, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas, das sociedades de economia mista e das demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Poder Público estadual.
Artigo 2º - Aplicam-se as disposições desta lei, no que couber, às entidades privadas sem fins lucrativos que recebam recursos ou subvenções públicas para realização de ações de interesse público.
Artigo 3º - Para atendimento das diretrizes desta lei, os prédios públicos deverão:

I- possuir fraldários nos banheiros masculinos e femininos.
II- possuir espaço para amamentação, com o objetivo de:

a- incentivar e possibilitar o aleitamento no ambiente de trabalho;
b- promover a integração da amamentante com o bebê, estimulando o seu desenvolvimento cognitivo e afetivo;
c- oferecer oportunidade e estímulo para o pleno e natural desenvolvimento socioafetivo e psicomotor do bebê; e
d- acompanhar e orientar a amamentante.
III- possuir espaço que permita a presença de crianças.

§ 1º- Dentre os equipamentos disponíveis, os prédios públicos contarão com berçário e espaço criança com capacidade de atendimento para atender às crianças listadas como dependentes de seus servidores e funcionários, inclusive terceirizados.
§ 2º- Os espaços devem oferecer ambiente seguro de socialização complementar ao da família, obedecerão a critérios de capacidade físico-estrutural, segurança, cuidados de higiene e alimentação em clima afetivo e estimulante ao crescimento do bebê em todos os aspectos.
§ 3º- No berçário haverá ambiente restrito para amamentação do bebê durante o horário de trabalho.
Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Por fim, no aspecto econômico-financeiro, o projeto não causa impacto orçamentário, não havendo óbice à sua aprovação.
Conclusão.
Assim, pelo todo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 1302, de 2023, na forma do substitutivo ora apresentado.
Beth Sahão - Relatora
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